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Prefácio

Transferências de renda não contributivas:  
a qualificação necessária

O campo da avaliação das políticas públicas careceu por muito 
tempo, no Brasil, de estudos sistemáticos que corroborassem ou vies-
sem, ao contrário, infirmar a efetividade de determinadas intervenções, 
além de fazer conhecer seus propósitos, seu alcance, sua cobertura, 
seus efeitos e resultados. Essa não prática alimentou o desconheci-
mento e fragilizou a defesa e mesmo a crítica de políticas e programas, 
destituindo a sociedade de meios sólidos e criteriosos para julgar, 
aprovar ou refutar um sem-número de intervenções.

No campo da política social não foi diferente. Sobretudo, no 
campo da política de assistência social, campo esse até recentemente 
marcado por acentuada fragmentação, instabilidade e profunda de-
bilidade institucional.

É bem verdade que o horizonte de curto prazo de muitas dessas 
intervenções voltadas para o combate à pobreza e exclusão; a dificul-
dade de estabelecer registros e coletá‑los de modo a que se pudesse 
tornar tais avaliações substantivas e de fácil apreensão e compreensão 
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pela opinião pública; o não compartilhamento dos dados existentes, 
para além da sua escassez; a ausência de financiamentos que costu-
mam ser onerosos e a demandar longo tempo de observação e matu-
ração para forjar interpretações ajuizadas e consistentes, são alguns 
dos fatores que acabaram por fazer com que a exceção — não avaliar 
— fosse a regra, e regra amplamente justificada.

O fato é que um olhar desqualificado sobre políticas e programas 
sociais no campo do combate à pobreza imperou por muito tempo, 
salvo algumas iniciativas pontuais, ainda que valiosas.

Ao contrário de outros países onde, de há muito, qualquer nova 
política ou programa social, ao ser criado, embute recursos no seu 
orçamento para avaliações internas e externas, de distintos matizes, 
de forma quase permanente, entre nós inovações institucionais como 
a criação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) ou de um 
programa social de grande escala como o Bolsa Família (BF) perma-
necem pouco avaliadas e quando isso ocorre, a disseminação dos 
resultados é de escopo limitado.

A prática de avaliar, por ora, reflete mais a percepção aguçada 
de pesquisadores que buscam respostas para suas indagações e sus-
peitas do que propriamente um protocolo incontornável na direção 
de mais transparência e informação qualificada.

É nesse contexto de muitas lacunas e muitas interrogações que 
cabe saudar o livro de autoria de Maria Ozanira Silva e Silva, 
coordenadora da pesquisa, juntamente com Valéria Ferreira Santos 
de Almada Lima, Avaliando o Bolsa Família: unificação, focalização e 
impactos.

As autoras desenvolveram uma metodologia original de consul-
ta a 245 municípios, contemplando todas as regiões do Brasil, me-
diante o envio de um questionário eletrônico aos gestores do BF. 
Pontos nevrálgicos e polêmicos do desenho do programa são anali-
sados à luz das respostas remetidas à equipe, entre elas quão efetivo 
foi o método de unificação dos antigos programas de transferência 
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de renda que precederam o BF, quão eficaz é a focalização nos moldes 
adotados ou ainda qual o perfil das famílias beneficiárias.

No arremate final são feitas recomendações a partir das evidên-
cias coletadas. Uma leitura, portanto, qualificada e de interesse para 
acadêmicos, gestores, discentes e todos aqueles observadores exigen-
tes que somos das mudanças da nossa sociedade.

Lena Lavinas

Instituto de Economia da UFRJ
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Apresentação à 2ª edição

A revisão do texto para a 2ª edição do livro Avaliando o Bolsa 
Família — unificação, focalização e impacto é a expressão do compromis-
so das autoras em disponibilizar ao público leitor uma versão revi-
sada e atualizada, destacando o percurso do Bolsa Família nos seus 
dez anos de implementação. Para isso, incluímos novas informações 
e reflexões o mais atualizadas possível.

Com o trabalho de revisão e atualização do livro, objetivamos 
levar informações e reflexões no campo da Política Social brasileira, 
especificamente no campo dos Programas de Transferência de Renda, 
em particular, o Bolsa Família, eixo central da proteção social no 
Brasil desde a última década do século XX, com maior destaque a 
partir de 2011, ao compor o eixo de transferência de renda do Plano 
Brasil Sem Miséria.

Na revisão procedida para essa 2ª edição, procuramos atualizar 
as informações e reflexões desenvolvidas nos capítulos 2 e 3 em que 
tratamos do processo de unificação dos programas de transferência 
de renda no Brasil, mediado pelo Bolsa Família, apresentando sua 
caracterização e dimensão e o perfil das famílias beneficiárias; em que 
apresentamos uma discussão atualizada da concepção e da realidade 
da focalização e dos possíveis impactos do Bolsa Família na redução 
da pobreza e da desigualdade social no Brasil, na dinâmica da eco-
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nomia e da vida nos municípios, na educação, na saúde, na seguran-
ça alimentar, no trabalho e na vida das mulheres, mães responsáveis 
pelas famílias junto ao Programa.

Quanto ao conteúdo do capítulo 4 do livro, denominado “Resul-
tados de estudo empírico sobre o processo de unificação dos progra-
mas de transferência de renda: a mediação do Bolsa Família”, o 
conteúdo foi mantido por conter os resultados de um estudo de 
campo realizado mediante a aplicação de questionários, via internet, 
junto a gestores do Bolsa Família, considerando uma amostra de 
municípios brasileiros selecionados, contando com o retorno de 245 
municípios. A releitura desse capítulo chamou-nos a atenção pela 
atualidade do seu conteúdo, o que justifica a sua manutenção não só 
por se tratar dos resultados de uma pesquisa empírica, mas também 
pela sua atualidade e importância para o desvendar da realidade do 
Bolsa Família.

Esperamos, portanto, que este livro, revisto e atualizado em in-
formações e reflexões sobre o Bolsa Família, continue contribuindo 
para o conhecimento da proteção social brasileira no campo das Po-
líticas Sociais, especificamente no campo atual dos Programas de 
Transferência de Renda, como estratégia de política prevalente para 
enfrentamento da pobreza na contemporaneidade.

Maria Ozanira da Silva e Silva
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1

Avaliando o Bolsa Família: 
o contexto, a proposta metodológica  
da pesquisa e o conteúdo do livro

Maria Ozanira da Silva e Silva

1.1	 Situando o Bolsa Família enquanto programa de 
transferência de renda condicionada

Os programas de transferência de renda têm sido desenvolvidos 
em vários países da Europa a partir dos anos 1930.1

1. A partir dos anos 1930, muitos países na Europa introduziram programas de garantia de 
uma renda mínima, seja na forma de garantia de benefícios às crianças, de auxílios a famílias com 
crianças dependentes, de suporte de renda aos idosos, aos inválidos, aos que ganham pouco, de 
seguro‑desemprego, de renda mínima de inserção ou de complexos sistemas de seguridade social 
(Suplicy, 2002, p. 75). Paugam (1999) destaca a introdução de sistemas de renda mínima garanti-
da, todos sob condições de inserção profissional ou social, em países como Dinamarca (1933), 
Reino Unido (1948), Alemanha Federal (1961), Países Baixos (1963), Bélgica (1974), Irlanda (1977), 
Luxemburgo (1986), França (1988), em diversas províncias da Espanha — Andaluzia, Aragón, 
Astúrias, Catalunha, Galícia, Múrcia, Navarra e no País Basco (1990) — e em Portugal (1996). 
Merece destaque o Programa de Renda Mínima de Inserção (RMI) implantado na França em 
1988 com a introdução da ideia de inserção profissional e social no âmbito da transferência de 
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Nos Estados Unidos, o governo de Franklin Roosevelt criou em 
1935 o Social Security Act (Ato de Seguridade Social), que incluiu o 
Aid for Families with Dependent Children (AFDC) (Programa de Auxílio 
às Famílias com Crianças Dependentes), para complementar a renda 
de famílias com mães viúvas com dificuldades de cuidar de seus filhos 
e oferecer‑lhes educação. Ainda nos Estados Unidos, em 1974, foi 
instituído o Eamed Income Tax Credit (EITC) (Crédito Fiscal por Remu-
neração Recebida), direcionado a famílias de baixa renda, com pais 
trabalhando e com crianças (Suplicy, 2002).

Sobre os Programas de Transferência de Renda Condicionada 
(PTRC) em implementação na América Latina e Caribe, uma equipe 
de pesquisadores de universidades brasileiras, do Uruguai e da Ar-
gentina2 desenvolveu em 2011/2012 um levantamento sobre esses 
programas, tendo como principal fonte de informações os sites dos 
respectivos programas, a partir do qual foi elaborado o quadro abaixo, 
tendo como critério de exposição o ano de criação de cada programa.

Em nível internacional, tem‑se a Basic Income European Network, 
criada em 1986, enquanto articulação mundial em defesa de uma 
renda básica para todos, atualmente denominada Basic Income Earth 
Network (BIEN). A BIEN lidera amplo debate internacional sobre a 
renda básica, enquanto modalidade de programa de transferência de 
renda incondicional. Promove congressos internacionais a cada dois 
anos, devendo realizar em 2014 o 14th BIEN International Congress, em 
Montreal, Canadá.

uma renda mínima à população desempregada (veja Silva, 1997) e o Programa de Rendimento 
Mínimo Garantido instituído em Portugal em 1997 (veja Branco, 2001).

2. Trata-se do projeto Programas de Transferência de Renda Condicionada na América Latina: 
estudo comparado — Bolsa Família (Brasil), Nuevo Régimen de Asignaciones Familiares (AFAM-PE) 
(Uruguay) y Asignación Universal por Hijo para la Protección Social (Argentina), financiado pela 
CAPES (Edital CGCI n. 072/2010) e pelo CNPq (Edital Universal — CNPq n. 14/2011), con-
tando com pesquisadores das seguintes instituições: Programas de Pós-Graduação em Políticas 
Públicas da UFMA/Brasil; PPGSS/PUC-SP/Brasil; PPGSS/PUC-RS/Brasil; Programa de Doc-
torado en Ciencias Sociales de la Facultad de Ciencias Sociales de la Universidad de La Repu-
blica/Uruguay e Mestrado en Ciencias Sociales de la Facultad de Ciencias Humanas de la 
Universidad Nacional del Centro de la Provincia de Buenos Aires da Argentina. Resultados do 
estudo encontram-se em texto sistematizado para publicação do livro: A Pobreza no Foco dos 
Programas de Transferência de Renda na América Latina e Caribe.
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Quadro 1

Programas de Transferência de Renda Condicionada em  
implementação na América Latina e Caribe — 20123

País  Nome do Programa
Ano de 
criação

Honduras
Programa de Asignación Familiar (PRAF),
“Bonos 10.000” Programa Presidencial Salud, Educación 
y Nutrición criado em 2010

1990

Equador Bono de Desarrollo Humano 1998

Colômbia Programa Famílias en Acción 2000

Jamaica
Programme of Advancement through Health and 
Education (PATH)

2001

México Oportunidades4 2002

Chile Chile Solidário5 2002

Brasil Bolsa Família 2003

Peru
Red Juntos (Programa Nacional de Apoyo Directo a los 
más pobres)

2005

Paraguai
Programa Abrazo, Programa Tekoporã e Programa 
Ñopytyvô

2005

3. O quadro acima apresenta PTRC distribuídos em 18 países da América Latina e Caribe, 
em implementação em 2012. Todavia, alguns desses programas se constituem de mais de um 
componente, às vezes, considerados programas independentes. Não consta da lista de países 
a Nicarágua, que manteve o Red de Protección Social (RPS), implementado de 2000 a 2006. 
Também o programa da Guatemala mais conhecido foi o Mi Família Progresa (MIFAPRO), 
implementado de 2008 a 2011, substituído em 2012 pelo Mi Bono Seguro. Ademais, a relação 
de programas é restrita a programas que mantêm condicionalidades para sua implementação, 
deixando de incluir alguns programas importantes, mesmo que de transferência de renda, como 
o Benefício de Prestação Continuada (BPC) do Brasil, direcionado a idosos e a pessoas com 
deficiências. Dada a complexidade, em razão de criação, desativação e programas às vezes com 
diferentes componentes, possivelmente, não foi possível, nesse estudo exploratório, terem sido 
incorporados todos os aspectos presentes nesses programas.

4. Em 2002, o Programa Oportunidades foi a designação substituta do Programa de Edu-
cación, Salud y Alimentación (PROGRESO) instituído em 1997 em substituição ao Programa 
Nacional de Solidaridad (PRONASOL) 1989-1994. Os três programas foram direcionados para 
a população pobre e indigente no contexto da notoriedade e inclusão da pobreza na agenda 
governamental, a partir da década de 1980 (Cohen; Franco; Villatoro, 2006).

5. O Chile Solidário vem sendo substituído desde 2013 pelo Ingreso Ético Familiar.
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República 
Dominicana

Programa Solidaridad 2005

Panamá  Red de Oportunidades 2006

Costa Rica  Avancemos 2006

Trinidad e 
Tobago

Target Conditional Cash Transfer (TCCTP) 2007

Uruguai
Programa Nuevo Régimen de Asignaciones Familiares 
— AFAM-PE

2008

Bolívia Programa Bono Madre — Niño “Juana Azurduy” 2009

El Salvador
Red Solidaridad
Programa Comunidades Solidarias Rurales
Programa Comunidades Solidarias Urbanas

2009

Argentina
Programa Asignación Universal por Hijo para Protección 
Social (AUF)

2009

Guatemala Mi Bono Seguro 2012

Fonte: Elaboração própria, a partir de levantamento na internet e sites dos respectivos programas.

O debate internacional vem destacando, a partir dos anos 1980, 
os programas de transferência de renda como possibilidades para o 
enfrentamento do desemprego e da pobreza, ampliada na sua face 
conjuntural, com aprofundamento da pobreza estrutural e o surgi-
mento da nova pobreza,6 no contexto da reestruturação produtiva e dos 
programas de ajuste econômico (Atkinson, 1995; Brittan, 1995; Bresson, 
1993; Vuolo, 1995; Gorz, 1991).

No Brasil, a temática dos programas de transferência de renda, 
denominados, inicialmente, de Programas de Renda Mínima ou Pro-
gramas Bolsa Escola e outras denominações, tem seu desenvolvimen-

6. A nova pobreza é um fenômeno apontado pela literatura, a partir dos anos 1980, para 
qualificar situações diversas em decorrência dos ajustes econômicos do período. “Trata‑se de 
um novo fenômeno que assume padrões, características e sentidos variados, afetando, diferen-
temente do passado, grupos e pessoas que nunca tinham vivenciado estado de pobreza.” 
(Silva, 2002b, p. 66).
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to histórico sistematizado em seis momentos: o primeiro momento, 
iniciado em 1991, quando o senador Eduardo Suplicy (PT/SP) apre-
sentou o Projeto de Lei n. 80/1991, instituindo o Programa de Garan-
tia de Renda Mínima para todo brasileiro a partir de 25 anos de 
idade, o qual foi aprovado no Senado, permanecendo, com parecer 
favorável, para aprovação da Câmara Federal.

O segundo momento, estendendo‑se de 1991 a 1993, quando 
Camargo (1991; 1993; 1995) propõe uma transferência monetária a 
famílias que tivessem crianças de 5 a 16 anos em escolas públicas, 
introduzindo duas inovações no debate: a família como beneficiária, 
no lugar do indivíduo, bem como a articulação da transferência mo-
netária com a obrigatoriedade de crianças e adolescentes frequentarem 
a escola. O objetivo seria articular uma política compensatória a uma 
estruturante, como condição de enfrentamento da pobreza.

O terceiro momento foi iniciado em 1995, quando começou a 
implementação das experiências pioneiras nas cidades de Campinas/
SP, Ribeirão Preto/SP, Santos/SP e em Brasília/DF, concretizando, 
então, a possibilidade da adoção de políticas públicas de transferên-
cia de renda no contexto do Sistema de Proteção Social brasileiro.

O quarto momento, iniciado em 2001, durante o segundo man-
dato de Fernando Henrique Cardoso (1999‑2003), foi marcado por 
significativa expansão dos programas federais criados em 1996 (BPC;7 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil [PETI])8 e criação de 

7. O BPC é um Programa do Governo Federal, previsto pela Constituição Federal de 1988 
e regulamentado pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). Constitui‑se de um benefício 
de transferência monetária mensal no valor de um salário‑mínimo. Destina‑se a pessoas idosas 
a partir de 65 anos de idade e a pessoas deficientes, devendo atender aos seguintes critérios: 
pertencer a uma família que não apresente condição de mantê‑las, isto é, a família deve dispor 
de uma renda familiar mensal per capita inferior a um quarto do salário‑mínimo e o candidato 
ao benefício não pode ter vinculação à Previdência Social. A pessoa com deficiência deve en-
contrar‑se incapacitada para o trabalho e para a vida independente.

8. O PETI é um Programa do Governo Federal, integrado ao BF, para transferência de 
renda a famílias com crianças em situação de trabalho infantil com idade inferior a 16 anos, 
exceto na condição de aprendiz a partir de 14 anos. Além da transferência monetária às famílias, 
as crianças e adolescentes frequentam a escola e participam do Serviço de Convivência e For-
talecimento de Vínculo, tendo em vista sua retirada do trabalho precoce.
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outros programas de iniciativa do governo federal (Bolsa Escola;9 
Bolsa Alimentação,10 Bolsa Renda,11 Vale Gás,12 entre outros). Nesse 
quarto momento, registrou‑se ainda a ampliação do debate com a 
introdução da ideia de uma Renda de Cidadania para todos os bra-
sileiros, conforme preconiza o senador Suplicy (Suplicy, 2002), também 
autor do Projeto de Lei n. 266, de 4 de dezembro de 2001, que propõe 
a instituição de uma renda básica incondicional ou a renda de cida-
dania para todos os brasileiros.

O quinto momento, iniciado em 2003 com o governo de Luiz 
Inácio Lula da Silva, foi marcado, desde seu início, pelo Fome Zero, 
principal estratégia de enfrentamento da fome e da pobreza no Brasil, 
cujo principal programa é o BF, criado em 2003, já implementado em 
todos os municípios brasileiros e no Distrito Federal desde 2006, cuja 
proposta é a unificação dos inúmeros programas de transferência de 
renda criados no Brasil por iniciativa de governos municipais, esta-
duais e do governo federal. Nesse momento é também sancionada, 

9. O Programa Nacional de Renda Mínima Vinculado à Educação — Bolsa Escola foi 
instituído em 2001, pelo Ministério da Educação (MEC). Destinava‑se a famílias com crianças 
de 7 a 15 anos de idade, sendo o benefício transferido para cada família no valor de R$ 15,00 
por criança, até o máximo de três filhos, totalizando até R$ 45,00. A contrapartida eram a ma-
trícula e frequência da criança à escola.

10. O Programa Bolsa Alimentação, também criado em 2001, pelo Ministério da Saúde, 
visava reduzir deficiências nutricionais e a mortalidade infantil entre as famílias com renda 
per capita de até meio salário‑mínimo. Destinado a famílias com mulheres gestantes ou que 
estivessem amamentando os filhos, ou ainda com crianças de 6 meses a 6 anos de idade. O 
benefício era de até três Bolsas Alimentação para cada família, ou seja, o valor de R$ 15,00 até 
R$ 45,00 por mês. Além da transferência monetária, era oferecido atendimento básico à saúde 
da família.

11. O Programa Bolsa Renda era um programa emergencial do governo federal de distri-
buição de renda a agricultores familiares para atender a famílias que residiam em municípios 
sujeitos à calamidade pública conhecida pelo governo federal. O benefício era fixado em R$ 
60,00, mas era pago apenas R$ 30,00 por mês para cada família. Em setembro de 2003 esse 
programa foi substituído pelo Programa Bolsa Alimentação.

12. O Programa Vale Gás foi criado em 2002, pelo Ministério de Minas e Energia (MME), 
para compensar as famílias pobres devido à retirada de subsídio ao gás de cozinha. O critério 
de acesso era a família já integrar os programas do governo federal ou ter uma renda familiar 
per capita mensal de até meio salário‑mínimo. O benefício era uma transferência de R$ 7,50 por 
mês, com repasse a cada dois meses.
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pelo presidente da República, a Renda de Cidadania proposta pelo 
senador Suplicy com a indicação de que seria implementada com o 
atendimento inicial dos mais pobres; são criados, em janeiro de 2004, 
o Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), 
em substituição ao Ministério da Assistência Social (MAS), e o Minis-
tério Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome 
(MESA), verificando‑se também crescimento significativo no orça-
mento anual destinado aos programas de transferência de renda.

O sexto momento tem seu inicío em 2011, no governo da presi-
denta Dilma Rousseff, com a criação da Estratégia Brasil Sem Miséria, 
constituída de três eixos programáticos: transferência de renda, inclu-
são produtiva e ampliação de serviços sociais básicos, sendo o BF o 
principal programa de transferência de renda integrante do eixo de 
transferência de renda. A partir de então foram elevados os valores 
das transferências monetárias e o número de famílias atendidas, ul-
trapassando a 14 milhões de famílias em 2014 (Silva, 2002a; 2002b; 
Silva, Yazbek e Giovanni, 2012).

Nesse quadro mais geral, o BF é concebido no âmbito das refle-
xões aqui construídas enquanto expressão atual do processo de de-
senvolvimento dos programas de transferência de renda que, no 
Brasil, assumem a prevalência do Sistema de Proteção Social (Silva, 
Yazbek e Giovanni, 2012).

Entendemos que análises e avaliações sobre o BF demandam que 
sejam pontuados alguns aspectos conceituais considerados referências 
para o desenvolvimento da reflexão.

Transferência de renda é aqui concebida como uma transferên-
cia monetária direta a indivíduos ou a famílias. No caso brasileiro 
e de várias experiências da América Latina e Caribe, são programas 
focalizados em segmentos pobres da população e têm sua prestação 
condicionada a determinadas exigências que devem ser cumpridas 
pelos indivíduos ou pela família, principalmente no campo da 
educação, da saúde e do trabalho. Em relação à educação, a prin-
cipal condicionalidade é a exigência de matrícula e frequência es-
colar de crianças e adolescentes; no campo da saúde é destacado o 
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cumprimento de medidas básicas, como vacinação de crianças e 
pré‑natal de mulheres grávidas e no trabalho as condicionalidades 
são geralmente relativas à capacitação profissional e à inserção no 
mercado de trabalho.

Enquanto programas focalizados na pobreza e condicionados ao 
cumprimento de determinadas exigências, três pressupostos os orien-
tam: a) a transferência monetária direcionada a famílias pobres pos-
sibilita a complementação de renda dessas famílias permitindo a re-
tirada de crianças e adolescentes da rua e de trabalhos precoces e 
penosos, para encaminhá‑los à escola, o que contribui para interrom-
per o ciclo vicioso de reprodução da pobreza; b) a articulação de uma 
transferência monetária com políticas e programas estruturantes 
(educação, saúde e trabalho), direcionados a famílias pobres, consti-
tui‑se numa política de enfrentamento à pobreza e às desigualdades 
sociais e econômicas; c) as condicionalidades são consideradas con-
trapartidas sociais que devem ser cumpridas pelo núcleo familiar, 
visando certificar o compromisso e a responsabilidade das famílias 
atendidas e representando o exercício de direitos para que as famílias 
possam alcançar sua autonomia e inclusão social sustentável.

Portanto, a questão da pobreza assume centralidade nos progra-
mas de transferência de renda. Nesse sentido, ressaltamos a existên-
cia de diferentes concepções de pobreza, sob a orientação de diferen-
tes valores, fundamentando a formulação e o desenvolvimento de 
políticas, programas e ações para intervenção social. A referência aqui 
adotada é orientada pela concepção de pobreza enquanto fenômeno 
complexo e multidimensional, com destaque à sua determinação 
estrutural. Assim, a pobreza é concebida para além da insuficiência 
de renda; é produto da exploração do trabalho; é desigualdade na 
distribuição da riqueza socialmente produzida; significa o não acesso 
a serviços sociais básicos, à informação, ao trabalho e à renda digna, 
é não participação social e política.13

13. Uma reflexão a respeito do debate sobre a pobreza, destacando suas questões teóri-
co‑conceituais, encontra‑se em Silva (2013).
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1.2	 Apresentando a proposta metodológica da pesquisa

A pesquisa que originou o presente livro foi desenvolvida no 
âmbito de uma proposta de cooperação acadêmica aprovada e finan-
ciada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes) e pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq),14 envolvendo o Programa de Pós‑Gra-
duação em Políticas Públicas da Universidade Federal do Maranhão 
(PPGPP)/(UFMA); o Programa de Pós‑Graduação em Serviço Social 
da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PPGSS)/(PUC‑SP) 
e o PPGSS da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 
(PUC‑RS), sob a coordenação geral do primeiro.

A proposta de intercâmbio se constituiu de atividades de pesqui-
sa, de ensino e de formação de recursos humanos em nível de pós‑gra-
duação, tendo como um dos eixos temáticos o BF e como espaço 
mobilizador dos trabalhos a constituição de uma rede de cooperação 
acadêmica envolvendo os três programas de pós‑graduação situados 
em três regiões geográficas do país: Nordeste, Sudeste e Sul.

O BF, enquanto o maior programa brasileiro de transferência de 
renda, foi considerado no contexto da Política de Assistência Social 
por considerarem‑se estes programas como mecanismos centrais para 
intervenção da Política de Assistência Social, situando‑se no contexto 
da proteção social básica; por esses programas independerem de 
contribuição prévia e por direcionarem‑se para a população-alvo da 
Política de Assistência Social, tendo nos Centros de Referência da 
Assistência Social (CRAS) a porta de entrada e o espaço de acolhi-
mento e de atendimento das famílias beneficiárias.15

14. Trata‑se, por parte da Capes, do Programa Nacional de Cooperação Acadêmica (PRO-
CAD), desenvolvido, em nível nacional e, pelo CNPq, foi obtido financiamento mediante a 
concorrência ao edital MCT/CNPq n. 014/2008 — Universal.

15. Pesquisa desenvolvida no âmbito do mesmo PROCAD entre UFMA, PUC‑SP e 
PUC‑RS sobre a implantação e implementação do SUAS evidenciou que o BF se constitui no 
principal programa desenvolvido pelos CRAS em todo o Brasil, sendo estes responsáveis, 
na maioria dos casos, pelo cadastramento e pela atualização cadastral das famílias; pelo 
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O estudo desenvolvido teve o seu objeto configurado nas seguin-
tes dimensões:

a)	 caracterização geral do BF, situando‑o no contexto dos programas 
de transferência de renda;

b)	 caracterização do público‑alvo atendido pelo BF;

c)	 avaliação do poder de focalização do BF;

d)	 identificação e análise de impactos dos programas de transferên-
cia de renda/BF para a realidade socioeconômica dos municípios 
brasileiros, para a redução da desigualdade e da pobreza no 
Brasil, para a segurança alimentar e nutricional das famílias 
beneficiárias, os possíveis impactos na área do trabalho, da edu-
cação e da saúde da população beneficiária, bem como possíveis 
impactos sobre as mulheres, consideradas, preferencialmente, 
representantes da família junto ao programa.

A metodologia e a estratégia de ação para desenvolvimento do 
estudo proposto podem ser desdobradas nos seguintes procedimentos.

O estudo foi se construindo a partir de aproximações sucessivas 
com a realidade econômico‑social do país e mediante aproximações 
com estudos anteriores desenvolvidos por alguns pesquisadores da 
equipe; levantamento bibliográfico, documental e de dados secundá-
rios em fontes oficiais, como Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e MDS.

O estudo de natureza essencialmente qualitativa foi complemen-
tado com informações levantadas mediante a aplicação de um ques-
tionário pela internet,16 com perguntas fechadas, abertas e semiabertas 

acompanhamento das condicionalidades postas pelo BF para o cumprimento das famílias 
no campo da saúde e da educação e pelo desenvolvimento de ações complementares dire-
cionadas ao público usuário do BF. Essa centralidade dos CRAS nas atividades do BF reduz 
o tempo que o quadro técnico deveria dedicar a outros programas, projetos e ações da Po-
lítica de Assistência Social, principalmente se considerado o limite quantitativo e de capaci-
tação das equipes técnicas nos municípios.

16. O cálculo e a descrição das amostras, a elaboração final do questionário e a aplicação 
do Programa Sphinx em todo o processo da pesquisa ficaram sob a responsabilidade do Prof. 
Edson Diniz Ferreira Filho, do Departamento de Matemática da UFMA, a quem agradecemos.
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numa amostra representativa da realidade nacional, sendo seleciona-
dos, em cada região, os Estados de maior e de menor Índice de De-
senvolvimento Humano (IDH) e um total inicial de 625 municípios 
brasileiros, nos Estados selecionados, sorteados, considerando o 
porte dos municípios, mais o Distrito Federal.

A necessidade do levantamento de muitas informações, dadas 
as inúmeras indagações da pesquisa, demandou a elaboração de um 
questionário razoavelmente longo. Nesse sentido, responder o ques-
tionário exigiu tempo e organização, o que pode ter suscitado difi-
culdades por parte dos informantes para o preenchimento e envio 
dos questionários. Por outro lado, a pouca experiência no interior do 
Brasil, notadamente nas pequenas e médias cidades, com o trato do 
envio de informações por e‑mail, comprovada nesta pesquisa, com 
certeza prejudicou o retorno de questionários.

O planejamento da pesquisa não ignorou essas possíveis ocor-
rências, criando um procedimento que gerasse um grande tamanho 
de amostra, suficiente para compensar as prováveis perdas de infor-
mação por não envio do questionário respondido.

No que se refere à amostra por região, todas foram mantidas 
como planejado, isto é, todas as regiões foram representadas na amos-
tra realizada, embora o Distrito Federal não tenha retornado seu 
questionário. Os Estados com menor e maior IDH foram representa-
dos nos casos de regiões com até sete Estados, e no caso da região 
Nordeste, que tem mais de sete Estados, continuaram também repre-
sentados aqueles com menor, intermediário e maior IDH.

No segundo estágio, os municípios dos Estados selecionados 
foram distribuídos em cinco estratos, de acordo com o porte popula-
cional. Nos quatro primeiros estratos foram planejados e selecionados, 
de forma probabilística, 30% dos municípios. Destes somente o Dis-
trito Federal não retornou suas informações. Em todos os Estados 
houve retorno de questionários por parte dos municípios, embora em 
quantidade inferior à planejada, o que já era esperado. O último es-
trato foi composto de metrópoles (cidades com mais de 90 mil habi-
tantes). Das seis metrópoles existentes nos Estados selecionados: São 
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Paulo, Campinas, Guarulhos, Curitiba, Distrito Federal e São Luís, 
apenas Campinas retornou seu questionário.

Em todos os estratos pesquisados, 245 municípios retornaram 
seus questionários respondidos, passando a compor a amostra final, 
que, depois de criticados, foram trabalhados pelo programa Sphinx17 
de pesquisa, gerando as informações finais.

Como houve variabilidade razoável do número de questionários 
retornados, devidamente respondidos, em relação ao previamente 
estabelecido, em diferentes estratos populacionais, passou‑se à deter-
minação dos erros amostrais cometidos, considerando as proporções 
amostrais (porcentagens de cada resposta relativas a todas as pergun-
tas realizadas) como verdadeiras proporções populacionais. Os mu-
nicípios, em cada estrato, foram selecionados pelo processo aleatório 
simples, razão pela qual o mesmo procedimento foi utilizado na 
determinação dos erros amostrais. Em função disso, usou‑se a seguin-
te expressão estatística para determinação dos erros amostrais:

n = 245, tamanho final da amostra, p = proporção relativa a cada 
resposta, de todas as perguntas realizadas, q = 1 – p, proporção con-
trária, N = 5564, número total de municípios à época do levantamen-
to — IBGE, z = 1,64, valor padronizado da curva normal correspon-
dente à confiança de 90% nos resultados apresentados pela pesquisa 
e, e = erro de amostragem, calculado através dessa expressão.

A determinação do erro de cada proporção utilizando a expressão 
acima foi realizada através do programa Sphinx, juntamente com o 

17. O software de pesquisa e de análise de dados Sphinx® é fabricado pela empresa fran-
cesa Le Sphinx Développement (com sede em Annecy), e distribuído com exclusividade no Brasil 
e na América Latina pela Sphinx Brasil — reg. MCT/INPI: 95.002.038. O software permite a 
concepção de um instrumento, sua edição, elaboração de formulários, diferentes recursos para 
coleta, digitação, consulta, importação ou exportação de dados, n recursos para análises uni, 
bi ou multivariadas (ou seja, toda parte de processamento e geração de tabelas simples e cru-
zadas), recursos para análise de dados textuais (análise léxica, análise de conteúdo), recursos 
para transformação e combinação de dados, riqueza gráfica e de elaboração de relatórios.
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programa Excel. Para a representação geral do erro amostral usou‑se 
a média aritmética que, calculada, gerou um erro médio de 2,4%, 
considerado, estatisticamente, satisfatório pela comunidade científica 
internacional.

Veja a Tabela a seguir com as informações relativas à amostra 
planejada e à amostra realizada da pesquisa desenvolvida com o uso 
da internet junto aos municípios integrantes da amostra descrita.

Tabela 1

Distribuição do número total de municípios, da amostra  
planejada e da amostra realizada, por região — Bolsa Família

Região/UF

Número de municípios

Total  
(A)

Da amostra 
planejada (B)

(B/A)
%

Da amostra 
realizada (C)

(C/A)
%

Região Norte 449 14 3 4 0,9

Acre 22 8 36 3 13,6

Amapá 16 6 38 1 6,3

Região Nordeste 1.793 140 8 26 1,5

Maranhão 217 67 31 14 6,5

Rio Grande do Norte 167 50 30 6 3,6

Sergipe 75 23 31 6 8,0

Região Sudeste 1.668 220 13 117 7,0

Espírito Santo 78 24 31 12 15,4

São Paulo 645 196 30 105 16,3

Região Sul 1.188 208 18 90 7,6

Paraná 399 120 30 53 13,3

Santa Catarina 293 88 30 37 12,6

Região Centro‑Oeste 466 44 9 8 1,7

Mato Grosso 141 43 30 8 5,7

Distrito Federal 1 1 100 0 0,0

Total 5.564 626 11 245 4,4

Fonte: Elaboração própria.
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1.3	 O conteúdo do livro

O presente livro é estruturado em quatro capítulos, de modo que 
este primeiro procura, inicialmente, situar o BF no contexto dos pro-
gramas de transferência de renda considerando o desenvolvimento 
desses programas no âmbito internacional e destacando a América 
Latina e o Brasil, sendo ainda pontuados alguns aspectos conceituais 
considerados referência para o desenvolvimento da avaliação propos-
ta, destacando a centralidade da categoria pobreza na formulação e 
implementação desses programas. Neste primeiro capítulo é ainda 
apresentada a proposta metodológica que orientou o desenvolvimen-
to da pesquisa.

No segundo capítulo, a abordagem se volta para a apresentação 
do BF, onde é destacado o significado da unificação dos programas 
de transferência de renda no Brasil, percebida como o fundamento 
central no qual se assentou a própria formulação do BF, sendo des-
tacados os avanços que essa proposta representou para as políticas 
sociais no Brasil, mas ressaltados também os limites e contradições 
presentes nessa proposta de unificação. O BF é considerado, na sua 
caracterização e na sua dimensão quantitativa, o maior programa 
social implementado no Brasil, pela abrangência geográfica, pelo 
total de famílias atendidas e pelo significativo montante de recursos 
orçamentários nele alocado. Ainda neste capítulo é apresentado o 
perfil das famílias beneficiárias do BF.

No terceiro capítulo, a abordagem se volta para a apresentação 
de dois aspectos centrais e relevantes no debate nacional e interna-
cional que vem sendo desenvolvido sobre o BF, considerado o maior 
programa de transferência de renda do mundo. Nesse sentido, é 
apresentada, mediante a utilização de dados secundários e revisão 
bibliográfica e documental, uma discussão e problematização sobre 
a focalização do BF em famílias pobres e extremamente pobres e 
possíveis impactos, buscando‑se considerar aspectos importantes que 
representam a proteção social das famílias pobres e extremamente 
pobres assumidas como o público‑alvo do BF. São, então, destacados 
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os impactos do programa para a realidade socioeconômica dos mu-
nicípios brasileiros, para a redução da desigualdade e da pobreza no 
Brasil, para a segurança alimentar e nutricional das famílias benefi-
ciárias, os possíveis impactos na área do trabalho, da educação e da 
saúde da população beneficiária, bem como são apontados possíveis 
impactos sobre as mulheres, consideradas, preferencialmente, repre-
sentantes da família junto ao BF, como já foi dito anteriormente.

O quarto capítulo é dedicado à apresentação de resultados de 
um estudo empírico desenvolvido sobre o processo de unificação dos 
programas de transferência de renda destacando a mediação do BF. 
Esse estudo foi desenvolvido em uma amostra de municípios brasi-
leiros mediante a aplicação, por internet, de um questionário estru-
turado em perguntas fechadas, semiabertas e abertas, tendo sido 
respondido pelos coordenadores municipais do BF nos municípios 
integrantes da amostra. O questionário aplicado foi estruturado con-
siderando os seguintes aspectos: identificação do questionário, dos 
procedimentos para seu preenchimento e identificação do programa, 
a unificação dos programas federais, estaduais e municipais de trans-
ferência de renda preexistentes ao BF, condições que o município 
dispõe para implementar o BF, canais de divulgação do BF no muni-
cípio, autonomização das famílias beneficiárias, rede de serviços sociais 
no município para onde são encaminhadas as pessoas das famílias 
beneficiárias, possíveis contribuições do BF e outros programas de 
transferência de renda para a redução da pobreza no país, fatores que 
facilitam e que dificultam o processo de implementação do BF no 
município e levantamento de críticas e sugestões sobre o programa.

A reflexão desenvolvida sobre os programas de transferência de 
renda, especificamente o BF, no decorrer de todos os capítulos da 
presente coletânea, evidencia, independentemente da fonte que refe-
renciou o conteúdo desenvolvido (documental, bibliográfica, dados 
secundários e pesquisa empírica), a contradição desses programas e 
suas possibilidades e limites, não se podendo, porém, desconhecer o 
significado deles para a população beneficiária e para aqueles que 
ainda buscam sua inclusão. É, portanto, nesse campo de contradições, 
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de limites e possibilidades que precisamos desvendar a essência da 
política social enquanto mecanismo de proteção social no contexto de 
um país capitalista.

Dada a especificidade do conteúdo abordado, cada capítulo é 
finalizado com a apresentação de uma conclusão.
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